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Vistos.

Trata-se de recurso de apelação cível interposto por A 

BAUAB E CIA LTDA em face da sentença de fls. 151/152 que extinguiu a 

execução fiscal ajuizada pela PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CATANDUVA com fundamento na prescrição, nos termos do artigo 924, 

inciso V do CPC, sem condenação da exequente ao pagamento dos 

honorários advocatícios. 

Apela a executada às fls. 155/169, requerendo 

inicialmente a concessão da justiça gratuita ao argumento de que não tem 

condições de arcar com as custas e despesas processuais; busca, ainda, em 

grau recursal o arbitramento de honorários advocatícios, porquanto o 
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magistrado reconheceu a prescrição intercorrente alegada em exceção de pré-

executividade, sem, no entanto, fixar verba honorária em favor do excipiente. 

Sem contrarrazões, conforme certidão cartorária de fls. 

179.

Pedido para concessão de justiça gratuita indeferido e 

determinado o recolhimento no prazo de 5 dias, sob pena de deserção (fls. 

196/197).

É o relatório.

O recurso não pode conhecido.

Ante o indeferimento da gratuidade processual, foi 

determinado que o apelante recolhesse as custas recursais, sob pena de 

deserção (fls. 196/197).

Todavia, deixou transcorrer in albis o prazo concedido 

(fls. 199).

Assim, ante a ausência de preparo, impõe-se a penalidade 

de deserção, nos termos do art. 1.007, § 2º, do CPC.  

Posto isso, não se conhece do recurso.

                                São Paulo, 22 de abril de 2025.

MARCOS SOARES MACHADO
Relator
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